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RESUMO 

Introdução: a atuação da Enfermagem com a população carcerária possui 
caráter preventivo, de promoção da saúde, de diagnóstico e tratamento. 

Objetivo: descrever a experiência de estudantes de Enfermagem durante 
coleta de dados do Projeto de Pesquisa “Principais Doenças em Pessoas 
Privadas de Liberdade: Estudo descritivo sobre assistência de Enfermagem 
em um Presídio Regional de uma cidade no Interior da Bahia”. 

Método: trata-se de um relato de experiência com abordagem qualitati-
va, durante o período de junho a agosto de 2019. 

Considerações finais: identificamos dificuldades para o atendimento 
presencial, na estrutura física, no quantitativo de agentes penitenciá-
rios, nas ações em saúde, na qualificação do profissional e na falta de 
segurança para o atendimento do paciente principalmente para colher 
amostras de exames nos pavilhões. A atuação da Enfermagem deve re-
fletir práticas competentes e responsáveis a essa população específica. 

Palavras-chave: Estudantes de Enfermagem; Prisões; Assistência à Saúde.

ABSTRACT

Introduction: the role of Nursing with the prison population has a pre-
ventive, health promotion, diagnosis and treatment character. 

Objective: to describe the experience of nursing students during data 
collection for the research project “Main Diseases in People Deprived of 
Liberty: Descriptive Study on Nursing Care in a Regional Prison in a city 
in the interior of Bahia”. 

Method: this is an experience report with a qualitative approach, from 
June to August 2019. 
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Final considerations: we identified difficulties 
for face-to-face care, in the physical structure, in 
the number of prison officers, in health actions, in 
professional qualification and lack of security for 
patient care, especially for taking exam samples in 
the pavilions. Nursing performance should reflect 
competent and responsible practices for this spe-
cific population.

Keywords: Nursing Students; Prisons; Delivery of 
Health Care. 

INTRODUÇÃO

A privação de liberdade é uma condição punitiva 
e dita de ressocialização e prevenção de futuras 
infrações ou delitos1. Os dados no Brasil mostram 
a fragilidade do sistema prisional, o qual entre os 
anos de 2005 a 2012 identificou um crescimento 
da população carcerária da ordem de 74%2. 

Segundo o relatório do Departamento de Peniten-
ciárias Nacional (DEPEN), no ano de 2016, o Brasil 
foi o terceiro país no mundo com maior número 
de pessoas presas, sendo esses, em sua maioria, jo-
vens entre 18 e 24 anos de idade. As maiores taxas 
de jovens presos estão registradas no Acre (45%), 
Amazonas (40%) e Tocantins (39%). Na Bahia, com 
base nos dados do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) no ano de 2017, foi possível 
afirmar que a cada 945 baianos (novecentos e qua-
renta e cinco), 01 (um) está encarcerado, represen-
tando um excedente de 70%2.

Quando recolhidas aos estabelecimentos prisio-
nais, algumas pessoas trazem problemas de saú-
de, vícios e transtornos mentais que são gradu-
almente agravados pela precariedade das condi-
ções de moradia, alimentação e saúde das uni-
dades prisionais, o que torna as condições de 
confinamento precárias para os determinantes 
relacionados ao bem-estar físico, psíquico e de 
ressocialização3.

Os direitos sociais assegurados pela Constituição 
Federal, não contemplam de forma homogêni-
ca toda a sociedade, principalmente a popula-
ção carcerária. A exemplo disso, temos o direito 
à saúde que consta no artigo 196, descrito como 
“direito de todos e dever do Estado”, também, es-
tabelecido pelas Leis nº 8.080/90 e nº 8.142/90, 
que regulamentam o Sistema Único de Saúde 
(SUS). Apesar de previsto em lei, não há garantia 
de ações efetivas de promoção, prevenção e rea-
bilitação da saúde para essa população. 

Dessa forma, somente nos últimos anos, foram 
adotadas medidas governamentais para cumprir o 
dever do Estado na assistência à saúde, conforme 
disposto na Lei de Execução Penal (LEP) nº 7.210, 
de 1984, com o objetivo de orientar a reintegração 
social das Pessoas Privadas de Liberdade (PPL)4.

A atenção integral à saúde da população carce-
rária foi integrada ao SUS e se configurou como 
uma oportunidade singular para a implementação 
de programas terapêuticos, medidas preventivas e 
ações educativas específicas5-6. 

Essa inclusão garante as ações em saúde, que de-
vem ser desenvolvidas pela equipe multiprofissio-
nal e contemplar a distribuição de kit de medica-
mentos, as consultas médicas, o atendimento para 
gestantes, o atendimento psicológico e odontoló-
gico, além de garantir o direito à visita íntima3.

As PPL vivenciam um contexto de elevadas taxas 
de doenças infecciosas, como: HIV, sífilis, hepati-
te B, tuberculose, pneumonia, entre outras, o que 
caracteriza o sistema prisional como um proble-
ma de saúde pública. As condições insalubres nos 
ambientes prisionais, como segurança alimentar e 
nutricional deficiente, estrutura física imprópria, 
ventilação e iluminação precárias, celas cheias, 
ociosidade, violência e dificuldade de acesso aos 
serviços de saúde, contribuem para situações de 
vulnerabilidade com relação à aquisição de agra-
vos à saúde7.

A Enfermagem, como parte da equipe multidisci-
plinar, é responsável pela prestação de cuidados 
primários de saúde nas prisões. Nesse contexto, a 
enfermagem desenvolve o cuidado como prática 
social e tem em seu fazer o compromisso de ofere-
cer assistência integral nos mais diversos espaços 
de saúde8.

A atuação da Enfermagem, nesse cenário, possui 
caráter de promoção da saúde e de ações de edu-
cação em saúde disponibilizando informações, 
por meio de material educativo, sobre formas de 
contágio e prevenção das principais doenças en-
contradas, realizando palestras periódicas. Nesse 
sentido, a Enfermagem atua como eixo estrutu-
rante do modelo de prestação de cuidados primá-
rios de saúde nas prisões8.

A experiência desses estudantes nas instituições 
carcerárias possibilita ter contato com diferentes 
tipos de cuidados e suas limitações, assim como 
observar os aspectos sociais e as políticas públicas 
direcionadas à população carcerária no Brasil. 
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O objetivo desde relato de experiência foi descre-
ver a experiência de estudantes de Enfermagem 
durante a coleta de dados do Projeto de Pesquisa 
“Principais Doenças Em Pessoas Privadas De 
Liberdade: Estudo descritivo sobre assistência de 
Enfermagem em um Presídio Regional de uma ci-
dade no Interior da Bahia”.

MÉTODO

Trata-se de um relato de experiência com abor-
dagem qualitativa, desenvolvida durante as ativi-
dades da coleta de dados do Projeto de Pesquisa 
“Principais Doenças Em Pessoas Privadas De 
Liberdade: Estudo descritivo sobre assistência de 
Enfermagem em um Presídio Regional de uma ci-
dade no Interior da Bahia”. Esse projeto foi apro-
vado pelo Comitê de Ética em Pesquisa com 
Seres Humanos (CEP) do Instituto Mantenedor 
e Ensino Superior sa Bahia Ltda. – ME (CAAE: 
12071119.0.0000.5032).

Nossa participação deu-se por meio da aderência 
voluntária, engajamento na pesquisa científica, in-
teresse em pesquisar sobre a temática e disponibi-
lidade para coleta de dados. As observações para o 
relato foram iniciadas no período de julho a agosto 
de 2019, de segunda a quinta-feira durante dois 
turnos (manhã/tarde) de acordo com nossa dis-
ponibilidade. Foram elaboradas e encaminhadas 
escalas de permanência e horários para a direção 
do presídio e para o setor de saúde munidas de 
autorização para entrada na unidade.

A construção da experiência deu-se durante a cole-
ta de dados realizada pelos discentes por meio do 
preenchimento de formulário de pesquisa estrutu-
rado e fechado, com os registros dos prontuários e 
históricos dos presos preenchidos pela equipe de 
saúde. Contamos com a colaboração do diretor da 
unidade da equipe de saúde do local, assim como, 
dos prestadores de serviços gerais que acompanha-
ram e direcionaram o desenvolvimento do trabalho 
de coleta de informações da pesquisa.

O contato inicial com a instituição prisional se 
deu logo após a carta de aceite do comitê de ética, 
quando tivemos uma reunião com a direção do 
presídio e com a coordenadora do setor de saúde 
para apresentação da pesquisa, dos formulários e 
dos termos. A direção da unidade nos informou 
sobre as regras como a não circulação sem a pre-
sença do agente carcerário e da proibição da en-
trada de celulares. Também fomos orientados so-
bre as documentações necessárias, a autorização 

do diretor por escrito e o registro de identidade. 
Dessa forma, para facilitar a identificação e dife-
renciação dos estudantes, foram solicitados farda-
mento e uso de crachá.

Na primeira visita dos alunos ao setor de saúde, 
a recepção, acolhida e apresentação ao local foi 
realizada por uma das enfermeiras da equipe. Ao 
adentrarmos o espaço destinado aos cuidados de 
saúde, foi possível observar os aspectos relaciona-
dos à precariedade da estrutura física, como va-
zamento no teto, salas com paredes mofadas, sa-
las desativadas, ausência de banheiro e arquivo de 
prontuário desorganizado.

Apresentamo-nos à equipe e mostramos os obje-
tivos da pesquisa e normas para o seu desenvol-
vimento fundamentado na Resolução 466/20129 
referente ao anonimato e à assinatura do TCLE 
(Termo de Consentimento Livre e Esclarecido). 
Houve muita resistência por parte dos profissio-
nais em colaborar, principalmente aqueles que 
trabalhavam há mais tempo na instituição, pois se 
preocuparam com medidas de retaliação do che-
fe imediato sobre aspectos relatados na entrevista. 

A equipe multidisciplinar era composta por 7 (sete) 
enfermeiros, 8 (oito) técnicos de Enfermagem, 8 
(oito) médicos, 2 (dois) técnicos de saúde bucal, 4 
(quatro) psicólogos e 1 (um) dentista, e todos cum-
priam uma escala de horários e dias na unidade. No 
período da pesquisa, alguns funcionários estavam 
de licença ou férias. Além disso, houve demissões 
que alteraram a rotina e fluxo do setor de saúde.

DISCUSSÃO

Durante o percurso inicial no espaço destinado 
aos cuidados de saúde identificamos muitas de-
ficiências na estrutura física, no acolhimento, nas 
limitações das ações em saúde, bem como a desar-
ticulação com os programas de saúde preconiza-
dos pelo Ministério da Saúde (MS). A coordenação 
e a equipe de saúde divergiam em alguns aspectos 
sobre o cuidado. 

Durante a realização da coleta de dados, observa-
mos que faltavam documentos nos prontuários, o 
preenchimento nem sempre era completo, sobretu-
do as fichas de notificação compulsória do sistema 
de informação de agravos de notificação (SINAN). 
Nos prontuários constavam os exames de diagnós-
tico da patologia, mas não havia o tratamento ado-
tado. Outro aspecto observado e relatado pela equi-
pe foi com relação à coleta de exames, pois eram re-
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alizados pelos técnicos de Enfermagem no pavilhão 
dos detentos, sozinhos (sem a companhia do carce-
reiro), o que deixava o profissional em situação de 
extrema vulnerabilidade. 

Um fator importante observado e confirmado pe-
los profissionais está relacionado à falta de trei-
namento da equipe de saúde sobre a importância 
da notificação de doenças compulsórias. Os testes 
rápidos para detecção de tuberculose, por exem-
plo, são realizados, porém poucos são notificados. 
Há muitos diagnósticos médicos de pessoas com 
tuberculose entre os detentos que, no entanto, se 
encontram em celas pequenas e superlotadas. 

O fluxo de trabalho da equipe de Enfermagem não 
era norteado pela Sistematização da Assistência de 
Enfermagem (SAE): foi possível notar em alguns 
relatos o desconhecimento sobre o assunto, sobre 
a empregabilidade da SAE e, principalmente, so-
bre a importância na evolução clínica do paciente.

Os atendimentos eram feitos por meio de petições 
(cartas feitas pelo detento de próprio punho) e en-
viadas para o setor de saúde através dos carcerei-
ros. A partir daí, caberia à equipe de Enfermagem 
decidir, sem fazer nenhuma avaliação ou exame 
físico, se o paciente seria atendido ou não. 

Foi relatado que muitos presos mentiam sobre a 
necessidade de fazer uso de algumas medicações 
de uso controlado, o que minimizaria os efeitos da 
abstinência da dependência química. Quando con-
firmada a real necessidade de atendimento, o de-
tento era encaminhado para o médico da unidade.

A vulnerabilidade e segurança da equipe de 
Enfermagem é muito grande, pois os atendimen-
tos e consultas, independente da periculosidade do 
detento, aconteciam sem a presença do carcereiro. 
Houve relatos de agressões de profissionais duran-
te a administração de medicações intramusculares. 
Além disso, falta transporte para encaminhamento 
dos pacientes que necessitam fazer exames fora da 
unidade e outros tipos de acompanhamentos ne-
cessários para diagnosticar algumas patologias. 

No decorrer da experiência de coleta de dados, vi-
venciamos momentos de perplexidade em relação à 
estrutura, forma de atendimento e cuidado de saú-
de e em relação à vulnerabilidade da equipe. Como 
também, momentos de tensão e medo, pois durante 
o período de coleta houve uma suspeita de rebelião. 

Nossas impressões no que tange à atenção integral 
de saúde dos presidiários é que a oferta dos servi-

ços e a integração aos programas ocorre de manei-
ra precária e descontinuada, oferecendo uma rea-
lidade totalmente diferente da preconizada em lei, 
evidenciando uma saúde negligenciada.

A função do sistema prisional é proteger a socie-
dade contra o crime, devendo assegurar que ao 
retornar para a sociedade o indivíduo seja capaz 
de respeitar a lei e reinserir-se na sociedade. Para 
tanto, é preciso reduzir as diferenças entre a vida 
intramuros e a vida extramuros, no sentido de ga-
rantir-lhe o acesso aos direitos civis que lhe ca-
bem, bem como o exercício de sua cidadania10.

Embora sejam preconizadas a garantia de saúde 
integral por meio de ações de prevenção, pro-
moção da saúde, controle e redução de agravos 
e danos à saúde da população encarcerada (como 
saúde bucal, saúde da mulher, saúde mental, im-
plementação de medidas de proteção específicas, 
ações de promoção da saúde, em especial no âm-
bito da alimentação, atividades físicas, condições 
salubres de confinamento e acesso a atividades la-
borais), na prática, essas ações não são observadas 
e um dos fatores apontados são as péssimas con-
dições de habitabilidade, salubridade das unida-
des prisionais, de segurança e a superpopulação11. 

As condições precárias do sistema prisional já fo-
ram relatadas em outros estudos e em relatórios de 
inspeção, mostrando a gravidade no que se refere 
à violação dos direitos humanos. Além disso, fo-
ram apontados grande ociosidade dos presos, falta 
de água, de alimentação e de assistência à saúde 
além de abusos de autoridade e até mesmo casos 
de tortura demonstrando que, apesar das leis e da 
consolidação da democracia no país, o Estado é 
frágil no cumprimento do seu papel de garantia 
dos direitos da população privada de liberdade12.

A atenção à saúde para a população deten-
ta tem sido oferecida de forma reducionista, li-
mitando-se apenas às voltadas para as Infecções 
Sexualmente Transmissíveis (IST), à Síndrome da 
Imunodeficiência Adquirida (AIDS), à redução de 
danos associados ao uso de álcool e drogas e as 
imunizações13. Contudo, foram observados altos 
índices de tuberculose no presídio regional onde 
foi realizada a pesquisa.

A tuberculose é um problema de saúde pública 
de notificação compulsória e de investigação, de-
vendo ser notificada obrigatoriamente conforme 
Portaria Ministerial nº 204 e 205, de 17 de feverei-
ro de 2016 à vigilância epidemiológica por meio 
do preenchimento das fichas padronizadas do 
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SINAN, sistema nacional adotado para o registro e 
processamento de dados de notificação e acompa-
nhamento2. A subnotificação apresenta uma pro-
babilidade de que a maioria dos casos de tubercu-
lose não tenham sido corretamente diagnosticados 
e consequentemente contabilizados14. 

O fluxo de trabalho dos profissionais de saúde, 
principalmente da equipe de Enfermagem, e os 
protocolos são influenciados pela falta de segu-
rança do ambiente que interferem na qualidade 
do serviço prestado13. 

Outro limitante de relevância para a atuação da 
Enfermagem com qualidade neste contexto é re-
ferente à ausência da implantação da SAE (como 
norteador das ações e fluxos de trabalho), tornan-
do a execução das práticas de maneira empírica, 
uma vez que por meio da sistematização, é possí-
vel selecionar a teoria de Enfermagem que irá dire-
cionar as ações do enfermeiro, as etapas do cuida-
do prestado, levando em consideração o contexto 
onde estão inseridos, a realidade local (no que se 
refere à estrutura física e organizacional do servi-
ço), o perfil do profissional de Enfermagem e as 
características da população carcerária atendida. 
Permite, dessa forma, identificar os problemas re-
ais e potenciais de saúde do paciente em situação 
prisional, facilitando o trabalho, proporcionando 
organização e qualificação da assistência10.

Os problemas de saúde identificados ocorrem no 
sentido inverso, já que o pedido é realizado por 
meio de petições. Essa prática é observada em ou-
tros presídios11. As triagens ocorrem de maneira 
informal, realizadas pelos próprios presidiários ou 
pelos agentes penitenciários, porém é preciso au-
torização do próprio serviço de saúde para que 
eles possam chegar ao ambulatório.

A violência também é observada e representa um 
problema que tem acontecido cada vez com mais 
frequência nas unidades prisionais. Os motivos são 
diversos e, dentre eles, estão as mudanças de rotinas 
e protocolos determinados pela direção do presídio e 
a busca de melhores condições do sistema prisional, 
principalmente em relação à superlotação13. 

Um dos mais relevantes agravos à saúde do preso é 
a violência, o cenário prisional se apresenta como 
um dos ambientes mais hostis e complexos, e as 
maiores taxas de violência são registradas entre a 
população masculina. Identificou-se uma predo-
minância majoritária de estudos realizados com 
detentos do sexo masculino, em comparação ao 
sexo feminino, esse fato pode ser responsável pe-

los relatos de maiores índices de situações violen-
tas entre homens14.

As violência e vulnerabilidades relatadas pelos 
profissionais são referentes às agressões físicas, 
verbais e emocionais, e, a atuação dentro do siste-
ma prisional, como profissional de saúde, provoca 
repercussões partilhadas do cuidado que é possí-
vel fazer dentro desses locais, ou seja, esse cuidado 
acaba sendo transformado pela dinâmica do con-
texto prisional14.

Os profissionais de saúde que compõem os terri-
tórios prisionais manifestam expressões do discur-
so vigente, como, por exemplo, a noção de pericu-
losidade, violência e criminalidade. Esses padrões 
colaboram para moldar as relações sociais entre os 
colegas e pacientes, no sentido de apoiar, reforçar 
e corroborar com determinados padrões, à exclu-
são de outros10.

A saúde nas prisões passa a ser assunto abordado 
no âmbito das políticas públicas de saúde e no 
âmbito das instituições prisionais a partir da im-
plantação do Plano Nacional de Saúde no Sistema 
Penitenciário (PNSSP), lançado em 200310. 

Conduzir transformações nos modos de produção 
de saúde nesse cenário, acarreta a reflexão do pen-
sar em relação ao dentro/fora das prisões e o posi-
cionamento dos diversos atores sociais que com-
põem esse contexto. Por esse motivo, é relevante 
a compreensão e concepções de sujeitos presentes 
nos discursos de profissionais de saúde inseridos 
nos estabelecimentos prisionais e os desafios de 
conectar os territórios produzidos nas prisões13.

As limitações deste relato são resultantes das in-
formações percebidas e que foram relatadas a par-
tir das nossas impressões sobre a experiência no 
sistema prisional. Foi possível observar e perce-
ber a importância da atuação da Enfermagem na 
equipe de saúde, entretanto o despreparo técnico 
específico e nível de estresse gerado pelo ambien-
te, é um fator impeditivo da assistência integral e 
humanitária.

Como ponto forte foi possível observar que a 
Enfermagem é parte fundamental da equipe de 
saúde atuante nas prisões, no entanto, mesmo ha-
vendo reconhecimento das competências e habili-
dades necessárias para a atenção integral e huma-
nitária, percebe-se um quantitativo deficiente dos 
profissionais de Enfermagem, havendo sobrecarga 
de trabalho, e negligência da sua função, sendo 
rea lizada em ambiente hostil e agressivo. 
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A Enfermagem tem por objeto de estudo o cuidar, 
nesse processo devem ser levadas em considera-
ção, as ideias, os valores, crenças, expectativas e 
experiências. Ou seja, tudo aquilo que possa in-
fluenciar na não efetivação desse cuidado, deve ser 
reavaliado. É com esse entendimento, que a equi-
pe vai cuidar dessas pessoas, estabelecendo uma 
relação dentro dos valores morais, legais e éticos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

As observações evidenciaram as dificuldades e fa-
lhas no sistema para atendimento presencial, limi-
tações na estrutura física, no quantitativo de agen-
tes penitenciários, em ações em saúde, na qualifi-
cação do profissional e na falta de segurança para 
o atendimento ao paciente. 

A Enfermagem é uma profissão de amplas ativida-
des, não podendo ser atribuída apenas pelas prá-
ticas técnicas, mas também pelos valores profis-
sionais que abarcamos ao longo de nossa trajetória 
profissional.

Além das questões técnicas, o profissional enfer-
meiro tem um papel de educador no fornecimento 
de informações sobre prevenção de doenças e au-
tocuidado, atentando para a utilização de uma lin-

guagem adequada ao público receptor das infor-
mações. Deve também se movimentar em direção 
aos princípios e diretrizes do SUS, com políticas 
voltadas para garantir equidade no acesso às ações 
de saúde e à integralidade da atenção.

A oferta de condições dignas de sobrevivência e 
saúde na unidade prisional deveria estar em sin-
tonia com os princípios e diretrizes do SUS, pro-
pondo políticas voltadas para a prevenção, pro-
moção e proteção da saúde. Dessa forma, ape-
sar dos limites impostos pelo Sistema Penal, a 
Enfermagem que desempenha suas atividades 
neste Sistema precisa assegurar o cumprimento 
dos aspectos éticos da profissão, que vão desde 
o respeito à vida e a dignidade, até a garantia de 
direitos da pessoa humana.

Nessa compreensão, cabe sugerir estudos que es-
tabeleçam a escuta desses profissionais que estão 
envolvidos com as práticas de saúde, no que tan-
ge aos anseios, limites que envolvem a atuação de 
Enfermagem nesse contexto. Ou seja, para com-
preender os processos de cuidado é preciso co-
nhecer como é produzido o cotidiano dos traba-
lhadores inseridos nos presídios e na relação que 
é estabelecida com os sujeitos encarcerados, que, 
em certos momentos, parecem ter menos valor 
para a nossa sociedade.
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